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Corregedoria
do CNJ cria
teto de R$ 46,3
mil para juízes 

PENDURICALHOS CÂMARA

A Corregedoria do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), órgão
de administração do Poder Judi-
ciário, definiu que os pendurica-
lhos pagos pelos tribunais a ma-
gistrados podem chegar ao limite
de R$ 46,3 mil mensais, valor que
corresponde ao teto do funcio-
nalismo público. Fica autorizado
o estouro em 100% do limite
constitucional pago a servidores,
que é de R$ 46,3 mil - remunera-
ção dos ministros do Supremo
Tribunal Federal. Na prática,
cria-se um teto exclusivo para
magistrados, de R$ 92,6 mil. É a
primeira vez que o CNJ  estabele-
ce um limite para os extras que
engordam contracheques de juí-
zes e desembargadores. PÁGINA 8

Indígenas são
resgatados 
de trabalho
escravo em SP

PEDREIRAPGR

Uma força-tarefa federal res-
gatou de condições análogas à
escravidão 35 indígenas origi-
nários da aldeia de Amambaí,
em Mato Grosso do Sul, e tra-
balhavam na apanha de frango
em Pedreira, no interior de São
Paulo. Além de condições de-
gradantes de alojamento, os
trabalhadores precisavam be-
ber a mesma água dos animais.
Segundo o Ministério Público
do Trabalho (MPT), os indíge-
nas chegaram há 15 dias à cida-
de e passaram a trabalhar de
maneira informal, sem registro
em carteira de trabalho e sem a
realização de exame médico
admissional, nem recebimento
de equipamento de proteção
individual (EPI). PÁGINA 11

BB capta 
US$ 95 milhões 
para projetos
de água

SANEAMENTO HÍDRICO

O Banco do Brasil concluiu a
captação internacional de US$
95 milhões para apoiar proje-
tos de água e saneamento hí-
drico. A iniciativa, chamada
"Blue Repo", tem prazo de dois
anos e foi realizada em parce-
ria com o Banco Natixis Corpo-
rate & Investment Banking
(CIB), conhecido pela atuação
em finanças verdes. "A opera-
ção reforça o papel pioneiro do
Banco do Brasil na estrutura-
ção de operações de tesouraria
com foco em finanças susten-
táveis, consolidando nossa po-
sição de liderança nesse seg-
mento", afirmou o vice-presi-
dente de Negócios de Atacado
do BB, Francisco Lassalvia, por
meio de nota. PÁGINA 4

Decreto provisório restringe
R$ 128,4 bi do Orçamento 

Um dia após a aprovação do Orçamento de 2025, o governo restringirá
R$ 128,4 bilhões de gastos discricionários (não-obrigatórios) até
maio, informou o Ministério do Planejamento e Orçamento. Um decreto
publicado nesta sexta-feira em edição extraordinária do Diário Oficial,
congelará em um terço as despesas discricionárias até a edição do de-

creto bimestral de programação orçamentária.  Pedido pela Junta de
Execução Orçamentária, órgão que reúne os ministros da Fazenda, do
Planejamento e Orçamento, da Gestão e Inovação em Serviços Públicos
e da Casa Civil, o decreto provisório foi assinado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. PÁGINA 2

Durigan acredita
na aprovação 
do projeto do IR 
no 1o semestre 

O secretário-executivo do Ministério da Fazenda, Dario Durigan (fo-
to), disse estar muito confiante no avanço da proposta para ampliação
da isenção do Imposto de Renda para R$ 5 mil e a compensação com a
tributação da alta renda, e que esse caminho se abrirá após a definição
dos relatores. Ele concedeu entrevista ao programa "Poder em Pauta",
da Carta Capital. "Estou muito confiante de que a gente vai avançar com
essa medida. A primeira coisa a ser feita é abrir um diálogo com o gover-
no Lula e pedir que os relatores desse tema sejam relatores que tenham
liderança dentro do Congresso, que conheçam minimamente do tema,
sejam comprometidos com justiça social, que tenham experiência em li-
dar com o tema tributário", defendeu o secretário. Durigan disse que,
com bons relatores e um diálogo produtivo, é possível avançar, com boa
vontade, para garantir a aprovação da proposta neste ano. PÁGINA 4

O procurador-geral da República, Paulo Gonet
(foto), reafirmou nesta sexta-feira ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) pedido para tornar réus os acusa-
dos que pertencem ao chamado Núcleo 4 da acusa-
ção da trama golpista durante o governo do ex-presi-

dente Jair Bolsonaro.  A nova manifestação do procu-
rador foi solicitada pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, relator do caso, após receber as defesas dos de-
nunciados. Ao receber o pedido, Moraes pediu ao
ministro Zanin para marcar o julgamento. PÁGINA 10
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Gonet reafirma denúncia contra
membros do 4o núcleo de golpistas
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(19/03) 14,25%
TR
(22/03) 0,0744%
Poupança 
(22/03) 0,5748%

IGP-M 1,06% (fev.)
IPCA 1,31% (fev.)
CDI
(19/03) 13,25%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 555,35
EURO Comercial
Compra: 6,1827 Venda: 6,1833

EURO turismo 
Compra: 6,2685 Venda: 6,4485
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,7241 +1,08%
DÓLAR comercial
Compra: 5,7165 Venda: 5,7171
DÓLAR turismo
Compra: 5,7615 Venda: 5,9415

HAPVIDA ON NM 2,17 −3,56 −0,08

BRADESCO PN N1 12,52 +1,38 +0,17

BRASIL ON EX NM 28,37 +0,42 +0,12

PETROBRAS PN ATZ N2 36,80 +1,55 +0,56

CEMIG PN N1 10,80 −4,85 −0,55

LIGHT S/A ON NM 4,67 +14,18 +0,58

MOVIDA ON NM 5,01 +13,61 +0,60

CASAS BAHIA ON NM 8,000 +12,52 +0,890

PETTENATI ON 9,90 +11,86 +1,05

BEMOBI TECH ON NM 16,410 +9,40 +1,410

ZAMP S.A. ON 2,40 −15,49 −0,44

PLASCAR PARTON 6,12 −12,32 −0,86

COPEL PNA N2 9,98 −10,89 −1,22

AUTOMOB ON NM 0,270 −10,00 −0,030

MONT ARANHA ON 270,00 −9,40 −28,00

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 41.985,35 +0,08

S&P 500 5.667,56 +0,08

NASDAQ Composite 17.784,051 +0,52

Nasdaq 100 19.753,965 +0,39

Euronext 100 1.593,43 -0,53

CAC 40 8.042,95 -0,63

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,30% / 132.344,88 / 389,98 / Volume: 54.949.217.068 / Negócios: 4.052.821
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Bolsa sobe 0,3% no dia,
aos 132,3 mil pontos, e
sobe 2,63% na semana
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Com agenda esvaziada na
última sessão da semana, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) teve um dia de aco-
modação após a leve realiza-
ção da quinta-feira passada,
que sucedeu seis dias de ga-
nhos, no que foi sua mais lon-
ga sequência de alta desde
agosto passado. Nesta sexta-
feira, a referência da B3 osci-
lou apenas 812 pontos entre a
mínima (131.776,39) e a máxi-
ma (132.588,02) da sessão, em
que saiu de abertura aos
131.934,22 pontos. Ao fim,
conseguiu se afastar um pou-
co da estabilidade, em alta de
0,3%, aos 132 344,88 pontos,
com giro a R$ 33,1 bilhões em
dia de vencimento de opções
sobre ações.

Na semana, o Ibovespa (Ín-
dice Bovespa) teve alta de
2,63%, vindo de ganhos de
3,14% e de 1,82% nos interva-
los anteriores, que colocam o
avanço no ano a 10,03% e o do
mês a 7,77%.

Em relativa recuperação, o
desempenho dos principais
índices de ações em Nova
York no acumulado da sema-
na ficou entre +0,17% (Nas-
daq) e +1,2% (Dow Jones).
Nesta sexta, também prevale-
ceu alta ao fim: Dow Jones
+0,08%, S&P 500 +0,08% e
Nasdaq +0,52%.

De acordo com os mais re-
centes dados disponíveis, em
março, até o dia 19, houve en-
trada de R$ 5,615 bilhões em
recursos estrangeiros na B3,
resultado de compras acumu-

ladas de R$ 206,191 bilhões e
vendas de R$ 200,576 bilhões.
No acumulado do ano, o fluxo
de capital externo está positi-
vo em R$ 14,315 bilhões.

Na B3, a sexta-feira era de
ajuste majoritariamente nega-
tivo para as principais blue
chips, à exceção de Petrobras,
que acentuou ganhos em dire-
ção ao fechamento, com a ON
em alta de 1,61% e a PN, de
1,55%, em sessão de pouco
avanço para o petróleo em
Londres e Nova York. Vale ON
também ajudou ao fim, saindo
do negativo ao positivo, na
máxima do dia no fechamento
(+0,37%).

Entre os grandes bancos, o
sinal era misto até perto do
fim, mas também se unificou,
com ganhos entre 0,22% (Itaú
PN) e 1,61% (Bradesco ON).
Na ponta ganhadora do Ibo-
vespa, Marfrig (+6,80%), Brava
(+5,57%) e Hypera (+3,93%).
No lado oposto, Automob (-
10%), Cemig (-4,85%) e Petz (-
4,3%).

DÓLAR 
O dólar apresentou alta fir-

me nesta sexta-feira, e voltou a
superar o nível de R$ 5,70,
acompanhando a onda de for-
talecimento da moeda norte-
americana no exterior.

Com máxima a R$ 5,7345
pela manhã, o dólar encerrou
o dia em alta de 0,74%, cotado
a R$ 5,7177. Apesar de ter su-
bido na quinta e nesta sexta, a
moeda fechou a semana com
perdas de 0,45% - o que leva a
desvalorização acumulada em
março para 3,36%.

Sábado, domingo e segunda-feira, 22, 23 e 24 de março de 2025
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Decreto provisório restringe
R$ 128,4 bi do Orçamento 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

U
m dia após a aprova-
ção do Orçamento de
2025, o governo res-

tringirá R$ 128,4 bilhões de gas-
tos discricionários (não-obriga-
tórios) até maio, informou o Mi-
nistério do Planejamento e Or-
çamento. Um decreto publicado
nesta sexta-feira em edição ex-
traordinária do Diário Oficial,
congelará em um terço as des-
pesas discricionárias até a edi-
ção do decreto bimestral de pro-
gramação orçamentária.  

Pedido pela Junta de Execu-
ção Orçamentária, órgão que
reúne os ministros da Fazenda,
do Planejamento e Orçamento,
da Gestão e Inovação em Servi-
ços Públicos e da Casa Civil, o
decreto provisório foi assinado
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva. O Ministério do Plane-
jamento prometeu divulgar,
nessa semana, mais detalhes so-
bre a execução do Orçamento
de 2025.

Pelo decreto tampão, cada ór-
gão federal poderá empenhar,
até novembro, 1/18 dos gastos
discricionários a cada mês dos
valores inicialmente previstos no
projeto do Orçamento. Esse limi-
te é mais restrito que o da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO),
que prevê limite de 1/12 por mês,
em caso de atraso na aprovação
do Orçamento. Pelas estimativas
do Planejamento, a restrição re-
sultará em economia temporária
de R$ 128,4 bilhões até maio e de
R$ 69,5 bilhões caso o decreto vi-
gorasse até novembro.

ARCABOUÇO FISCAL
Em nota, o Ministério do Pla-

nejamento e Orçamento justifi-
cou a restrição maior que o auto-
rizado pela LDO à necessidade
de adequar a execução de gastos
aos limites do arcabouço fiscal e
do próprio Orçamento aprovado
na quinta-feira passada.

“No sentido de cadenciar a
execução orçamentária até a
sanção da LOA (Lei Orçamentá-

ria Anual), a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO), em seu
art. 70, permite a execução pro-
visória das despesas orçamentá-
rias constantes no PLOA. Para as
despesas correntes discricioná-
rias, em geral, é autorizada a
execução de 1/12 dos valores
inicialmente previstos. Esse re-
gramento na antevigência da
LOA tem resultado, até o mo-
mento, em significativo controle
dos gastos públicos”, explicou o
Planejamento.

O Congresso Nacional apro-
vou o Orçamento de 2025 com
meta de superávit primário de
R$ 15 bilhões. O superávit pri-
mário representa a economia de
recursos do governo para pagar
os juros da dívida pública. O ar-
cabouço fiscal determina que os
gastos de um ano podem crescer
até 70% do crescimento real
(acima da inflação) das receitas
no ano anterior, sempre entre
0,6% e 2,5% acima da inflação.
Para 2025, os gastos poderão
crescer 6,73%, considerando a

inflação do ano passado mais os
2,5%.

RELATÓRIO ADIADO
Caso o Orçamento estivesse

sancionado, nesta sexta os Mi-
nistérios da Fazenda e do Plane-
jamento divulgariam o Relatório
Bimestral de Avaliação de Re-
ceitas e Despesas, documento
que orienta a execução do Orça-
mento e define as duas modali-
dades de congelamento de re-
cursos: contingenciamentos e
bloqueios. No entanto, com o
atraso na votação do Orçamento
deste ano, a primeira edição só
virá no fim de maio.

Até dez dias após a divulga-
ção de cada relatório, o Palácio
do Planalto edita um decreto
com os limites de empenho (au-
torização de gastos) para cada
órgão federal. O decreto a ser
editado nesta sexta vigorará en-
quanto os limites definitivos, a
serem divulgados após o relató-
rio bimestral de maio, não fo-
rem publicados.

MERCADOS

Proposta do governo não visa
taxar dividendos, diz Durigan
FERNANDA TRISOTTO 
E CÍCERO COTRIM/AE

O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Duri-
gan, disse nesta sexta-feira, que a
proposta de tributação de "super-
ricos" desenhada pelo governo
não visa a taxar os dividendos,

mas sim a alta renda. A tributação
de dividendos só vai acontecer
quando eles fizerem parte da ren-
da de milionários, afirmou.

"Essa proposta não se confun-
de com tributação de dividendo",
disse o secretário, em entrevista
ao programa "Poder em Pauta",
da Carta Capital. "Eu vou tributar

o dividendo porque ele compõe a
alta renda de um milionário, e vou
tributar o mínimo do conjunto do
que esse milionário recebe."

E acrescentou: "O dividendo
para a classe trabalhadora, para a
classe média, para quem está
aprendendo a aplicar, vai seguir
isento."

SUPER-RICOS

Mais de 10 milhões simulam consignado
para CLT até início da tarde desta sexta
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Até o início da tarde desta
sexta-feira, mais de 10 milhões
de trabalhadores tinham simu-
lado o novo crédito consignado
para empregados da iniciativa
privada, divulgou o Ministério
do Trabalho e Emprego. Com o
potencial de oferecer crédito
menos caro a até 47 milhões de
pessoas, a nova modalidade en-
trou em vigor nesta sexta-feira.  

Até as 13h45, segundo dados
da Dataprev, repassados pelo

Ministério do Trabalho, foram
simulados 10.455.920 pedidos
de empréstimos. Desse total,
1.122.780 pessoas pediram pro-
postas, que resultaram no fe-
chamento de 1.244 contratos.
Todo o processo foi feito por
meio do aplicativo e do site Car-
teira de Trabalho Digital, que
tem 68 milhões de trabalhado-
res cadastrados.

Criado por medida provisória
no dia 12, o Programa Crédito
do Trabalhador na Carteira Di-
gital de Trabalho abrange em-

pregados da iniciativa privada
com carteira assinada, incluin-
do empregados domésticos, tra-
balhadores rurais e contratados
por microempreendedores indi-
viduais (MEI). 

A nova modalidade permite
que o trabalhador autorize o
compartilhamento de dados do
eSocial, sistema eletrônico que
unifica informações trabalhis-
tas, para contratar crédito com
desconto em folha.

Com o novo programa, mais
de 80 bancos e instituições fi-

nanceiras poderão ter acesso ao
perfil de trabalhadores com car-
teira assinada por meio do eSo-
cial, sistema eletrônico obriga-
tório que unifica informações
trabalhistas, previdenciárias e
fiscais de empregadores e em-
pregados de todo o país. 

Segundo a Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban), o
volume de crédito consignado
privado poderá triplicar, pas-
sando de R$ 39,7 bilhões em
2024 para mais de R$ 120 bi-
lhões neste ano.

EMPRÉSTIMO

Dino manda Castro compensar 
perdas no ICMS repassado ao Rio
LAVÍNIA KAUCZ/AE

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), determinou que o Estado
do Rio de Janeiro repasse à ca-
pital  f luminense, em até 10
dias, as parcelas referentes à
compensação das perdas de

ICMS de janeiro e fevereiro de
2025. 

Dino entendeu que o estado
está descumprindo a decisão da
Corte que mandou o governo
estadual respeitar o repasse da
parcela de 25% do ICMS arreca-
dado, ao qual os municípios têm
direito.

O município do Rio de Janei-
ro disse ao STF que as perdas
passadas de ICMS chegam, ao
todo, a R$ 8 bilhões.

Dino ainda determinou que
o governador Cláudio Castro
(PL) seja notificado pessoal-
mente e advertiu que, se o esta-
do descumprir a decisão, ele

poderá determinar o "seques-
tro dos valores devidos das
contas públicas do estado do
Rio de Janeiro, até o limite ne-
cessário para assegurar o cum-
primento da determinação",
além de multa diária pelo não
cumprimento e multa por liti-
gância de má-fé.

RECURSOS

Lula quer mudar
comando da Previ e
tem diretor para vaga

FUNDO DE PENSÃO

GUSTAVO CÔRTES/AE

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (foto)
se movimenta para destituir
João Luiz Fukunaga da presi-
dência da Previ, fundo de pen-
são do Banco do Brasil,  e já
tem um favorito para substituí-
lo: o diretor de Participações
da entidade, Márcio Chiumen-
to. A troca tem sido aventada
após uma série de polêmicas
desde a nomeação de Fukuna-
ga, um sindicalista ligado ao
PT e cuja capacidade técnica é
questionada pelo Tribunal de
Contas da União (TCU). 

Conforme revelou o Esta-
dão, a Previ, que administra
um patrimônio de mais de R$
270 bilhões, flexibilizou os cri-
térios para a seleção de conse-
lheiros das empresas em que
investe.

Desde o ano passado, os
editais deixaram de dar vanta-
gem a pessoas com formação
em áreas específicas, como
economia, direito e adminis-
tração. Também equiparou ex-
periências no comando de sin-
dicatos e associações a passa-
gens por cargos de alta gestão
em empresas.

O fundo diz que mudanças
seguem tendência de mercado
e visam aumentar participação
de grupos "historicamente su-
brepresentados".

Também afirma que sindi-
calistas indicados atestaram
capacidade técnica e já haviam
ocupados cargos em conselhos
de empresas e na Previ.

Sobre a auditoria do TCU
em relação à gestão da Previ,
Fukunaga diz ser um "movi-
mento orquestrado".

Tais mudanças culminaram
na nomeação de sindicalistas
para algumas das maiores em-
presas do País, como Vale,
Gerdau e Neonergia. Soma-se
a isso uma auditoria em curso
no tribunal de Contas da
União que apura os motivos da
perda de R$ 17,5 bilhões no
Plano 1 da Previ, que contem-
pla os participantes mais anti-
gos, na sua maioria já aposen-
tados, e que está em fase de de-
sembolso para o pagamento
de aposentadorias.

Durigan explicou que os tribu-
tos sobre os dividendos vão ser re-
tidos na fonte pelas empresas que
pagam os valores. Se uma compa-
nhia paga um dividendo superior
a R$ 50 mil para alguém que está
no Brasil, terá de recolher 10% do
valor para a Receita Federal na
fonte, ele disse.

"Quando o dividendo é pago
para o exterior, e aí não importa se
é para pessoa física, pessoa jurídi-
ca, e também não importa o valor,
tem que ter uma tributação de
10% na fonte, sob pena de todo
mundo sair para fora do Brasil e
querer receber dividendo lá", ex-
plicou o secretário.

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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BB capta US$ 95 mi para
apoiar projetos de água
CÍCERO COTRIM/AE

O
Banco do Brasil con-
cluiu a captação in-
ternacional de US$ 95

milhões para apoiar projetos de
água e saneamento hídrico. A
iniciativa, chamada "Blue Repo",
tem prazo de dois anos e foi rea-
lizada em parceria com o Banco
Natixis Corporate & Investment

Banking (CIB), conhecido pela
atuação em finanças verdes.

"A operação reforça o papel
pioneiro do Banco do Brasil na
estruturação de operações de
tesouraria com foco em finanças
sustentáveis, consolidando nos-
sa posição de liderança nesse
segmento", afirmou o vice-pre-
sidente de Negócios de Atacado
do BB, Francisco Lassalvia, por

meio de nota.
O vice-presidente de Governo

e Sustentabilidade Empresarial
do banco, José Ricardo Sasseron,
acrescentou que a operação vai
permitir que Estados e municí-
pios financiem projetos de cap-
tação, distribuição e tratamento
de água, além de ampliar o aces-
so ao saneamento básico.

"Essa operação é um marco e

só foi possível justamente em
função do protagonismo do
Banco do Brasil em operações
com o Setor Público no apoio às
políticas públicas", afirmou o
executivo, também em nota.

Essa é a segunda colaboração
entre o BB e o Natixis CIB, que
também foram parceiras na
operação "Triple Sustainable
Repo", de 2024.

Fed registra prejuízo
líquido de US$ 77,6 bi

EUA

PEDRO LIMA/AE

O Federal Reserve (Fed, o
banco central norte-americano)
registrou prejuízo operacional
líquido de US$ 77,6 bilhões em
2024, de acordo com seu relató-
rio financeiro anual divulgado
nesta sexta-feira. Este é o segun-
do ano consecutivo de perdas,
após um déficit de US$ 114,3 bi-
lhões em 2023. Essas perdas não
exigem que o Fed solicite di-
nheiro ao Departamento do Te-
souro e não afetam as operações
diárias do banco central. O Fed é
autossuficiente e cobre suas
despesas operacionais com a
renda obtida em seus investi-
mentos, enviando o excedente
ao Tesouro. No entanto, com as
taxas de juros mais altas, os pa-
gamentos de juros sobre os de-
pósitos que os bancos mantêm
no Fed superaram a receita ge-
rada por sua carteira de títulos.

Em 2024, o Fed pagou US$
226,7 bilhões em despesas com
juros, principalmente sobre os
depósitos que os bancos man-
têm no banco central, conheci-
dos como "reservas". O Fed pa-
gou 4,4% de juros sobre cerca de
US$ 3,4 trilhões em reservas
bancárias, enquanto o rendi-
mento médio de sua carteira de

títulos foi de apenas 2,6% O rela-
tório também destacou que o
Fed mantém um portfólio de
US$ 6,8 trilhões em títulos. Essa
discrepância entre os custos de
juros e a receita gerada pelos ati-
vos foi o principal motivo do
prejuízo. Para lidar com o défi-
cit, o Fed criou um "ativo diferi-
do", uma espécie de IOU (I Owe
You, ou "eu devo a você"), que
atingiu US$ 215,9 bilhões em
2024, ante US$ 133,3 bilhões no
ano anterior. Esse mecanismo
permite que o Fed se reembolse
antes de retomar os repasses de
lucros ao Tesouro.

As perdas são um efeito cola-
teral das políticas adotadas pelo
Fed durante a pandemia de co-
vid-19, quando o banco central
comprou grandes quantidades
de títulos do Tesouro e títulos
lastreados em hipotecas para
apoiar a economia. Posterior-
mente, o Fed elevou drastica-
mente as taxas de juros para
combater a inflação, o que au-
mentou seus custos financeiros.

"Eles estão cada vez mais
próximos do ponto de equilí-
brio à medida que o tempo pas-
sa", disse Seth Carpenter, eco-
nomista-chefe do Morgan Stan-
ley e ex-funcionário do Fed e do
Tesouro. 

Durigan acredita na aprovação do
projeto do IR no primeiro semestre 
FERNANDA TRISOTTO 
E CÍCERO COTRIM/AE

O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Duri-
gan, disse estar muito confiante
no avanço da proposta para am-
pliação da isenção do Imposto de
Renda para R$ 5 mil e a compen-
sação com a tributação da alta

renda, e que esse caminho se
abrirá após a definição dos relato-
res. Ele concedeu entrevista ao
programa "Poder em Pauta",
da Carta Capital.

"Estou muito confiante de que
a gente vai avançar com essa me-
dida. A primeira coisa a ser feita é
abrir um diálogo com o governo
Lula e pedir que os relatores desse

tema sejam relatores que tenham
liderança dentro do Congresso,
que conheçam minimamente do
tema, sejam comprometidos com
justiça social, que tenham expe-
riência em lidar com o tema tribu-
tário", defendeu o secretário.

Durigan disse que, com bons
relatores e um diálogo produti-
vo, é possível avançar, com boa

CÂMARA

vontade, para garantir a aprova-
ção da proposta neste ano para
que a medida passe a valer a par-
tir de 2026.

"Acho que a gente definindo a
relatoria no Congresso, vai ter um
cenário de aprovação na Câmara
até o meio do ano e de aprovação
no Senado no começo do segun-
do semestre, podendo já organi-
zar os sistemas, a comunicação
para a população, organizar a de-
claração do imposto de renda do
ano que vem com os informes pa-
ra que a gente faça da maneira
mais tranquila, bem informada
para o público", afirmou Durigan.
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Lewandowski diz que
fala sobre 'prender mal'
foi tirada de contexto

ELOGIO A POLÍCIA

GUILHERME CAETANO/AE

Após ter sido criticado por fa-
lar que a "polícia prende mal", o
ministro da Justiça e Segurança
Pública, Ricardo Lewandowski
(foto), se corrigiu nesta sexta-
feira, e elogiou a instituição.

O ministro viajou até João
Pessoa para inaugurar a pri-
meira unidade do Sala Lilás, es-
paço destinado ao atendimen-
to de mulheres e meninas em
situação de violência de gêne-
ro. Na ocasião, aproveitou para
tentar consertar a polêmica fei-
ta dois dias antes.

"Quero ressaltar agora, pu-
blicamente, que nós temos uma
polícia brasileira altamente efi-
ciente e preparada. A minha ex-
pressão foi pinçada fora do con-
texto, que as polícias têm que
ser melhor remuneradas, me-
lhor equipadas, precisar ser me-
lhor informadas para que pos-
sam prender para que não haja
esse fenômeno do judiciário
eventualmente ter que corrigir
erros de prisões que não foram
feitos de acordo com a lei", de-
clarou ele.

Durante abertura da reunião
do Conselho Deliberativo da
Confederação das Associações
Comerciais e Empresariais do
Brasil (CACB), em Brasília, Le-
wandowski havia declarado
que o Judiciário é obrigado a
soltar detentos que tiveram suas
prisões conduzidas de forma er-
rada pela polícia, e que "a polí-
cia tem que prender melhor".

"É um jargão que foi adotado
pela população, que a polícia
prende e o Judiciário solta. Eu
vou dizer o seguinte: a polícia
prende mal e o Judiciário é obri-
gado a soltar", disse na ocasião

A declaração repercutiu
mal entre associações poli-
ciais e a oposição ao governo

Lula, e a pasta agiu para suavi-
zar a fala. Em nota, o ministé-
rio informou que "a manifes-
tação ocorreu em um contexto
da falta de integração das in-
formações das polícias e as au-
diências de custódia".

"Nesse cenário, ele falou
que, hoje, há uma dificuldade
de troca de informações entre
as forças de segurança do país e
o Poder Judiciário, o que se pre-
tende solucionar a partir da PEC
da Segurança Pública -cujo um
dos objetivos é o de padronizar
e uniformizar os dados produzi-
dos pelas autoridades policiais
em todo o Brasil, qualificando
as ações de segurança pública",
diz a nota.

"Na resposta do ministro, foi
citado que, em muitos casos, o
detido é apresentado ao juiz na
audiência de custódia, mas, por
falta de padronização e de com-
partilhamento no registro de in-
formações, o magistrado não
tem acesso a dados importan-
tes, como, por exemplo, os an-
tecedentes do suspeito".

"Vale destacar que o minis-
tro iniciou sua manifestação
sobre o assunto exaltando a
necessidade de valorizar as
polícias, inclusive com melho-
res salários, e de equipar me-
lhor as forças policiais para,
entre outros pontos, qualificar
todo o processo probatório e
robustecer os processos judi-
ciais", finaliza.

A repercussão negativa con-
tra Lewandowski foi diversa. O
promotor Alexandre Daruge, de
São Paulo, respondeu que a po-
lícia prende pouco e que há
concessões de liberdade "teme-
rárias" por parte dos juízes. O
ex-delegado geral de Polícia de
São Paulo, Marcos Carneiro,
afirmou que o ministro pecou
por "generalizar" a situação.

GOLPE DE ESTADO

Golpista, neto de ditador
não presenta defesa ao STF
O

Supremo Tribunal
Federal (STF) certifi-
cou nesta sexta-feira

que o empresário e blogueiro
Paulo Renato de Oliveira Figuei-
redo Filho não apresentou defe-
sa sobre a denúncia da trama
golpista que pretendia impedir a
posse de Luiz Inácio Lula da Sil-
va para o terceiro mandato no
Palácio do Planalto.  

Neto do ditador general João

Batista Figueiredo, último presi-
dente do Brasil no período da
ditadura militar, Paulo Renato é
um dos 34 denunciados pela
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) e não ofereceu respos-
ta à acusação. O prazo de 15 dias
terminou nesta quinta-feira
passada.

Ele mora nos Estados Unidos
e foi notificado da denúncia por
edital. A medida ocorre quando

a Justiça não consegue entrar
em contato com a parte de um
processo.

"Certifico que, até o dia
20/03/2025, não houve qualquer
manifestação do requerido Pau-
lo Renato de Oliveira Figueiredo
Filho, em relação ao despacho
de 26/02/2025 (edital)", diz a
certidão emitida pelo Supremo.

A falta de manifestação da
defesa não trará prejuízos pro-

cessuais para Paulo Figueiredo.
O ‘filhote de ditador’ era inte-

grante de programas de rádio e
TV exibidos pela emissora Jo-
vem Pan e influenciador com
grande capacidade de penetra-
ção no meio militar, pelo fato de
ser neto do ex-presidente da Re-
pública. Usou transmissões na
internet para expor militares
que não se alinharam aos gol-
pistas.

Ministério adia 6a Conferência
Nacional das Cidades
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

Cidades voltou a adiar a reali-
zação da 6ª Conferência Nacio-
nal das Cidades, iniciativa que
busca proporcionar a participa-
ção popular na definição de po-
líticas públicas e ações de en-
frentamento aos principais pro-
blemas existentes nos 5.570 mu-
nicípios brasileiros.  

O adiamento foi decidido du-
rante a 56ª Reunião Ordinária
do Conselho das Cidades, que
está sendo realizado em Brasí-
lia. Segundo o ministério, a de-
cisão foi tomada para dar mais

tempo para que municípios, es-
tados e o Distrito Federal reali-
zem suas conferências locais.

Com a medida, a etapa nacio-
nal - até então prevista para
ocorrer em agosto de 2025, em
Brasília - foi reagendada para
outubro. Já as conferências mu-
nicipais poderão ser realizadas
até 30 de junho e as estaduais
até 31 de agosto.

Em fevereiro de 2024, quando
anunciou a realização da confe-
rência após um hiato de quase
12 anos, o Ministério das Cida-
des esperava realizá-la ainda
durante o ano passado, em data

a definir, conforme a convocató-
ria publicada por meio da porta-
ria ministerial nº175. Para isso,
as etapas municipais teriam que
acontecer até 30 de junho de
2024, e as estaduais e a distrital
até 15 de setembro de 2024.

Em junho de 2024, contudo, a
pasta publicou uma nova portaria
(nº534) alterando o cronograma
inicial, postergando as datas limi-
tes para realização de cada etapa.

De acordo com dados dispo-
níveis na página sobre o evento
que Conselho das Cidades
(Concidades) mantém na Rede
pelo Desenvolvimento Urbano

NOVA DATA

PF prende acusado de furtar
réplica da Constituição no 8/01
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

A Polícia Federal, com apoio
de policiais militares de Minas
Gerais, prenderam, na cidade de
São Lourenço, o designer Marce-
lo Fernandes Lima, 52 anos, con-
denado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) a 17 anos de prisão
por ter participado do ataque an-
tidemocrático aos Três Poderes
(Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio), em 8 de janeiro de 2023.  

A prisão, na quinta-feira pas-
sada, foi determinada pelo pró-

prio STF, no âmbito da Ação Pe-
nal 2330, que tramita na Corte,
em segredo de justiça. Até a pu-
blicação desta reportagem, Li-
ma estava detido no presídio de
São Lourenço, onde reside.

Em 8 de janeiro de 2023, dia
em que golpistas invadiram e
destruíram parte das instalações
do Palácio do Planalto, do Con-
gresso Nacional e do STF, em
Brasília, Lima foi fotografado er-
guendo uma réplica da Consti-
tuição Federal de 1988 que esta-
va em exibição no prédio da Su-

prema Corte.
Quatro dias depois, o próprio

designer entregou o livro em uma
delegacia de Varginha (MG). Em
um primeiro momento, Lima dis-
se ter pego a réplica das mãos de
um homem que invadiu o STF e
que, segundo o designer, amea-
çava destruir o documento.

No início de fevereiro deste
ano, o plenário do STF conde-
nou Lima por participação na
tentativa de abolição violenta do
Estado Democrático de Direito e
de golpe de Estado, além de as-

sociação criminosa armada, de-
terioração do Patrimônio tom-
bado, dano qualificado e outros
crimes pelos quais o designer foi
acusado.

Para o STF, o homem furtou a
réplica da Constituição e inte-
grava um grupo que tinha inten-
ção de derrubar o governo re-
cém-empossado, do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, tendo
praticado, conforme argumento
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), um crime de auto-
ria coletiva.

CADEIA NELE

Sustentável (ReDUS), apenas
293 municípios informaram que
já realizaram as etapas locais.
Outras 52 cidades têm eventos
convocados e agendados para
acontecer em breve.

MAIS TEMPO
Em nota, o Ministério das Ci-

dades sustenta que a demora
das prefeituras em realizar as
etapas municipais indica que
“os novos gestores (municipais),
empossados recentemente, ain-
da precisam se apropriar do
processo e de sua importância”.

“(Ao decidir adiar a realiza-
ção da 6ª Conferência) o conse-
lho avaliou que a participação
dos municípios precisaria estar
mais forte para podermos ter
uma etapa nacional mais con-
tundente”, explicou - na mesma
nota - a coordenadora-geral do
ConCidades, Fernanda Ludmila.

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL
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Polícia prende
colecionador de armas 

SUSPEITO DE CRIMES

DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

Agentes da Delegacia Espe-
cializada em Armas, Munições e
Explosivos (Desarme) deflagra-
ram uma operação, nesta sexta-
feira, para combater o desvio de
armas e munições para o crime
organizado em bairros das zonas
norte e oeste do Rio de Janeiro. 

O alvo da ação foi Renan Ran-
gel Pinheiro, preso em flagrante,
em casa no bairro de Sampaio.
Ele tem licença de Colecionador,
Atirador Desportivo e Caçador
(CAC) e teria comprado armas e
munição em larga escala para
abastecer o tráfico de drogas.  

De acordo com as investiga-
ções da especializada, entre os
anos de 2020 e 2024, Renan mo-
vimentou mais de R$ 600 mil em
compras de munições e acessó-
rios para fuzis, valor incompatí-

vel com sua renda declarada, le-
vantando fortes indícios de ativi-
dade ilícita. 

Um dos pontos que mais
chamou a atenção dos investi-
gadores foi o volume expressivo
de compras realizadas entre
2022 e 2023, quando o investiga-
do adquiriu 125 carregadores de
fuzil e 40 carregadores de pisto-
la, além de mais de 60 mil muni-
ções. Esse padrão de consumo é
considerado atípico para fins es-
portivos ou de coleção.

Durante a ação, que ocorreu
simultaneamente nos bairros de
Sampaio, na zona norte, e Cam-
po Grande, na zona oeste, os
agentes apreenderam três fuzis,
cinco pistolas, um revólver,
além de centenas de munições
de diversos calibres, acessórios
para armamento e um veículo
clonado.

Corregedoria do CNJ cria teto de
R$ 46,3 mil para ‘penduricalhos’ 
RAYSSA MOTTA/AE

A
Corregedoria do Conse-
lho Nacional de Justiça
(CNJ), órgão de adminis-

tração do Poder Judiciário, definiu
que os penduricalhos pagos pelos
tribunais a magistrados podem
chegar ao limite de R$ 46,3 mil
mensais, valor que corresponde
ao teto do funcionalismo público.

Fica autorizado o estouro em
100% do limite constitucional pa-
go a servidores, que é de R$ 46,3
mil - remuneração dos ministros
do Supremo Tribunal Federal
(STF). Na prática, cria-se um teto
exclusivo para magistrados, de R$
92,6 mil mensais.

É a primeira vez que o Conse-
lho Nacional de Justiça estabelece
um limite para os extras que en-

gordam contracheques de juízes e
desembargadores. Em vários tri-
bunais o acúmulo de pendurica-
lhos garante a desembargadores
subsídios de R$ 200 mil mensais.

A decisão da Corregedoria Na-
cional de Justiça não é impositiva.
Formalmente, os tribunais não
são obrigados a observar o valor,
mas podem sofrer punições se a
Corregedoria do CNJ for aciona-
da. Os tribunais têm autonomia
administrativa e financeira, mas a
Corregedoria Nacional de Justiça
pode anular decisões de gestão se
considerar que há ilegalidade.

Em nota, o CNJ informou que a
decisão não tem "efeitos vinculan-
tes", mas deve "inspirar a adoção
de providências idênticas por to-
dos os tribunais". Se, por um lado,
a decisão estabelece um limite ob-

jetivo para os penduricalhos na
magistratura, de outro, reconhece
como válidos os pagamentos que
estouram o teto constitucional.
Todos os benefícios, alegam os tri-
bunais quando questionados, es-
tão previstos em legislações espe-
cíficas, resoluções administrativas
e regimentos internos.

Embora a Constituição limite o
subsídio do funcionalismo públi-
co ao que ganha um ministro do
STF, magistrados recebem auxí-
lios que não entram nesse cálculo.
Verbas indenizatórias (como au-
xílios para transporte, alimenta-
ção, moradia e saúde) e vantagens
eventuais (como 13º salário,
reembolso por férias atrasadas e
eventuais serviços extraordinários
prestados) são contados fora do
teto, abrindo caminho para os

chamados "supersalários".
Como mostrou o Estadão, ma-

gistrados receberam salários de
até R$ 678 mil em 2024. As folhas
de pagamento são infladas por es-
sas verbas extras. O teto para os
penduricalhos foi definido pelo
ministro Mauro Campbell, corre-
gedor do CNJ, ao analisar um pe-
dido do Tribunal de Justiça de Ser-
gipe para pagar o Adicional por
Tempo de Serviço (ATS) retroati-
vo aos magistrados do Estado.

Na decisão, o ministro afirma
que "o pagamento de qualquer
passivo funcional, seja de forma
isolada ou cumulativa, indepen-
dentemente de sua natureza re-
muneratória ou indenizatória,
não poderá exceder, mensalmen-
te, o valor supramencionado (R$
46.336,19)".

JUÍZES
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Moraes vota para
condenar mulher que
pichou ‘Perdeu, mané’

ESTÁTUA DA JUSTIÇA

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Alexandre de Mo-
raes (foto), do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), votou nesta
sexta-feira para condenar Débo-
ra Rodrigues dos Santos a 14
anos de prisão em regime fecha-
do. Débora está presa pela acu-
sação de participação nos atos
golpistas de 8 de janeiro de 2023. 

Ela também foi acusada de
pichar a frase "Perdeu, mané"
na estátua da Justiça, localiza-
da em frente ao STF, durante
os atos.

A frase foi dita pelo presi-
dente do Supremo, Luís Ro-
berto Barroso, em novembro
de 2022, após ser importunado
por apoiadores do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro durante
um evento em Nova York, nos
Estados Unidos.

O voto de Moraes, que é re-
lator do caso, foi proferido no
julgamento virtual no qual a
Primeira Turma da Corte julga
a ação penal contra a acusada,
que responde pelos crimes de

tentativa de golpe de Estado,
abolição violenta do Estado
Democrático de Direito, dano
qualificado, deterioração do
patrimônio tombado e asso-
ciação criminosa armada.

"A ré Debora Rodrigues dos
Santos confessadamente
adentrou à Praça dos Três Po-
deres e vandalizou a escultura
“A Justiça”, de Alfredo Ces-
chiatti, mesmo com todo ce-
nário de depredação que se
encontrava o espaço público",
escreveu o ministro.

O julgamento virtual vai até
sexta-feira. Faltam os votos
dos ministros Cristiano Zanin,
Flávio Dino, Luiz Fux e Cár-
men Lúcia.

Nota
POR UNANIMIDADE, STF CONFIRMA 
FIM DA BOA-FÉ NO COMÉRCIO DE OURO

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou nesta
sexta-feira a inconstitucionalidade da lei que autorizou que a
procedência do ouro comercializado no país seja atestada pelo

PGR reitera denúncia contra
membros do 4o núcleo de golpista
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
procurador-geral da
República, Paulo Go-
net, reafirmou nesta

sexta-feira ao Supremo Tribunal
Federal (STF) pedido para tor-
nar réus os acusados que per-
tencem ao chamado Núcleo 4
da acusação da trama golpista
durante o governo do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro.  

A nova manifestação do pro-
curador foi solicitada pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes, re-
lator do caso, após receber as
defesas dos denunciados. Ao re-
ceber o pedido da procuradoria,
Moraes pediu ao ministro Cris-
tiano Zanin, presidente da Pri-

meira Turma, para marcar a da-
ta do julgamento. 

Gonet rebateu as alegações
das defesas, que defenderam o
julgamento do caso pelo plená-
rio da Corte, e não pela Primeira
Turma; a suposta parcialidade
do relator, ministro Alexandre
de Moraes; e a nulidade da dela-
ção de Mauro Cid, ex-ajudante
de ordens de Jair Bolsonaro.

De acordo com a PGR, os sete
denunciados do núcleo 4 são
acusados de organizar ações de
desinformação para propagar
notícias falsas sobre o processo
eleitoral e ataques virtuais a ins-
tituições e autoridades.

Fazem parte deste núcleo os
seguintes investigados:

• Ailton Gonçalves Moraes
Barros (major da reserva do
Exército)

• Ângelo Martins Denicoli
(major da reserva)

• Giancarlo Gomes Rodrigues
(subtenente)

• Guilherme Marques de Al-
meida (tenente-coronel)

• Reginaldo Vieira de Abreu
(coronel)

• Marcelo Araújo Bormevet
(policial federal)

• Carlos Cesar Moretzsohn
Rocha (presidente do Instituto
Voto Legal)

JULGAMENTO
O caso será julgado pela Pri-

meira Turma do Supremo. O co-

legiado é composto pelo relator
da denúncia, Alexandre de Mo-
raes, e os ministros Flávio Dino,
Cristiano Zanin, Cármen Lúcia e
Luiz Fux.

Pelo regimento interno da
Corte, cabe às duas turmas do
tribunal julgar ações penais. Co-
mo o relator faz parte da Primei-
ra Turma, a acusação será julga-
da por este colegiado.

Se a maioria dos ministros
aceitar a denúncia, os acusados
viram réus e passam a respon-
der a uma ação penal no STF.

O julgamento do núcleo 1,
formado pelo ex-presidente e o
general Braga Netto, além de
outros acusados, foi marcado
para 25 de março.

ATAQUE À DEMOCRACIA

vendedor do metal. O mecanismo é chamado de boa-fé do vendedor
de ouro. Em abril de 2023, o ministro Gilmar Mendes atendeu ao
pedido liminar do PSB e suspendeu um trecho da Lei 12.844/2013,
norma que trata da questão. Na semana passada, a Corte passou a
analisar o caso definitivamente em sessão virtual do plenário. Por 11
votos a 0, o plenário finalizou nesta sexta-feira o julgamento.

STF



Castello e Raposo terão
tarifa mais barata, mas
com novos pedágios 

RODOVIAS

JOSÉ MARIA TOMAZELA/AE

O governo de São Paulo
anunciou uma redução de
19,8% a 35,5% nas tarifas de
pedágio em rodovias dos lotes
Sorocabana e Nova Raposo,
concedidas recentemente à
iniciativa privada. A redução
atinge principalmente as ro-
dovias Castello Branco e Ra-
poso Tavares. A revisão nas ta-
rifas atuais estava prevista, já
que essas rotas vão ganhar um
número maior de pedágios ao
longo da concessão, passando
a ter cobrança por trecho per-
corrido.

A gestão estadual afirma
que, embora o número de pe-
dágios vá aumentar, o custo da
tarifa vai diminuir, uma vez
que os valores por pórtico se-
rão menores e a soma dará um
valor inferior ao cobrado
atualmente.

A mudança tarifária será
publicada no Diário Oficial do
Estado nessa segunda-feira. Os
novos valores entram em vigor
no próximo dia 30. A data coin-
cide com a entrada em opera-
ção das novas concessões do
lote Rota Sorocabana, que será
operado pela CCR Sorocaba-
na, e do lote Nova Raposo,
concedido à Ecovias Raposo-
Castelo. Os leilões foram reali-
zados, respectivamente, em
outubro e novembro do ano
passado. As duas concessões
têm prazos de 30 anos.

- No lote Rota Sorocabana,
os dois primeiros pórticos se-
rão instalados até o final de
abril de 2026. Outros três pór-
ticos operam no primeiro se-
mestre de 2027;

- No Nova Raposo, os dois
primeiros pórticos do free flow
serão instalados até abril de
2027. Os demais, após a conclu-
são dos investimentos previstos
para os primeiros cinco anos do
contrato, a partir de 2030.

De acordo com a Agência
de Transporte do Estado de
São Paulo (Artesp), o fim da
tarifa por sistema, aplicada
anteriormente na concessão
da ViaOeste, resultou em uma
redução no valor das tarifas
quilométricas de pedágio. A
mudança reflete também a de-
preciação dos ativos, que cor-
responde à perda gradual de
valor devido ao uso e desgaste

ao longo do tempo, segundo a
agência.

A Artesp lembra que, nas
novas concessões, houve a in-
clusão dos descontos contra-
tuais, como 5% para usuários
das cabines automáticas e até
20% para aqueles que aderi-
rem ao Desconto para Usuário
Frequente (DUF).

Ainda segundo a agência, a
redução tarifária nos novos lo-
tes ‘Rota Sorocabana’ e ‘Nova
Raposo’ foi definida pelo Po-
der Concedente (governo es-
tadual) como parte da política
tarifária, com base nos estu-
dos de viabilidade técnica dos
projetos.

"Além disso, a implementa-
ção do sistema free-flow distri-
buirá a cobrança de forma
mais proporcional ao longo
das rodovias, garantindo uma
melhor relação entre distância
percorrida e valor pago", diz.

As praças atuais operam no
modelo tradicional, com cabi-
nes, e o desconto será maior
para usuários das cabines au-
tomáticas (sem parar). Os no-
vos valores terão redução entre
23,8% e 25,4% nas cabines au-
tomáticas e entre 19,8% e 21,4%
nas cabines manuais do lote
Sorocabana. No Nova Raposo,
os descontos variam de 24,3% a
35,5% nas automáticas e de
20,3% a 32,2% nas manuais.

Nas estradas incluídas no
lote Sorocabana, o contrato de
concessão prevê o funciona-
mento de 23 pedágios, in-
cluindo os que já existem. Nas
rodovias do lote Nova Raposo
haverá um total de 13 postos
de cobrança, incluindo as pra-
ças já existentes.

Os pedágios futuros serão
do sistema free flow, no qual
os veículos passam pelos pór-
ticos instalados na rodovia
sem reduzir a velocidade. Câ-
meras e sensores registram a
placa e as características do
veículo e emitem a cobrança
da tarifa. Veículos com tag
(adesivo) têm a cobrança na
fatura do tag. Os demais preci-
sam pagar pelo site da conces-
sionária.

Os pedágios que operam no
sistema convencional, como
estes que terão a tarifa reduzi-
da, serão gradativamente
transformados em free flow,
segundo a Artesp.

PEDREIRA

Indígenas são resgatados de
trabalho escravo no interior 
CAMILA BOEHM/ABRASIL

U
ma força-tarefa fede-
ral resgatou de condi-
ções análogas à escra-

vidão 35 indígenas originários
da aldeia de Amambaí, em Mato
Grosso do Sul, e trabalhavam na
apanha de frango em Pedreira,
no interior de São Paulo. Além
de condições degradantes de
alojamento, os trabalhadores
precisavam beber a mesma
água dos animais.  

Segundo o Ministério Público
do Trabalho (MPT), os indíge-
nas chegaram há 15 dias à cida-
de e passaram a trabalhar de
maneira informal, sem registro
em carteira de trabalho e sem a
realização de exame médico ad-
missional, nem recebimento de
equipamento de proteção indi-
vidual (EPI). Além do MPT, o
Ministério do Trabalho e Em-

prego, a Defensoria Pública da
União (DPU) e a Polícia Federal
integraram a força-tarefa para o
resgate.

Conforme os depoimentos
coletados, os indígenas traba-
lhavam cada dia em uma pro-
priedade rural diferente fazendo
a apanha do frango, em locais
sem banheiro, nem área de vi-
vência. Os trabalhadores disse-
ram que tinham que comer sen-
tados no chão e beber a água do
aviário, que era consumida tam-
bém pelas galinhas. 

“A alimentação também era
precária: os trabalhadores esta-
vam se alimentando apenas de
arroz”, diz nota do Ministério
Público do Trabalho.

Informações do MPT dão
conta de que os 35 indígenas fo-
ram alojados em uma casa com
três dormitórios, um chuveiro e
dois vasos sanitários. “Por não

haver espaço suficiente nos
quartos, parte deles dormia nas
varandas, sujeitos ao frio e chu-
va, na garagem, onde havia ba-
ratas e percevejos, no corredor
da casa ou na cozinha, junto ao
botijão de gás”, informa ainda o
texto.

A empresa que contratou os
indígenas tem sede em Mato
Grosso do Sul e presta serviços
para um grande frigorífico do in-
terior paulista. O MPT e a DPU
celebraram termo de ajuste de
conduta (TAC) com o emprega-
dor direto, que se comprometeu
a pagar as verbas devidas acres-
cidas de indenizações indivi-
duais para cada trabalhador,
além de cumprir uma série de
obrigações legais relacionadas à
formalização de contratos, salá-
rios, jornada de trabalho e aloja-
mentos.

O frigorífico que contrata os

serviços da empresa terceiriza-
da também assinou TAC com-
prometendo-se a se responsabi-
lizar subsidiariamente pelo pa-
gamento do passivo trabalhista
e pelo cumprimento das normas
legais por empresas terceiriza-
das, sob pena de multa por des-
cumprimento.

“O Ministério Público in-
vestigará a suspeita de tráfico
de pessoas, haja vista ter to-
mado depoimentos que evi-
denciaram que lideranças in-
dígenas podem ter recebido
vantagens financeiras por ca-
da trabalhador enviado para o
interior de São Paulo”,  afir-
mou, em nota, o coordenador
regional  da Coordenadoria
Nacional de Erradicação do
Trabalho Escravo e Enfrenta-
mento do Tráfico de Pessoas,
do MPT, Marcus Vinícius Gon-
çalves.

Santa Marcelina interdita atlética
de Medicina após alusão a estupro

A Faculdade Santa Marceli-
na interditou a atlética de Me-
dicina "até segunda ordem"
após um grupo de alunos can-
tar um hino e usar bandeiras
com dizeres "entra a p..., escor-
re sangue", em alusão ao crime
de estupro. O caso ocorreu no
sábado, passado, durante um

jogo universitário.
A imagem do evento mostra

ao menos 20 estudantes segu-
rando a faixa. Em nova nota, di-
vulgada quinta-feira, a Faculda-
de disse que indicou os nomes
dos envolvidos à 8ª Delegacia da
Mulher, responsável pela inves-
tigação, comunicou o Ministério

Público e instaurou sindicância.
A denúncia foi feita na segun-

da-feira passada, pelo Coletivo
Francisca, um grupo formado
por alunas e ex-alunas da facul-
dade. Além de repudiar o ocorri-
do em suas redes sociais, o cole-
tivo informou ter enviado um
documento à administração da

FACULDADE

Mulheres: SP lança campanha para 
dar visibilidade às políticas públicas 

O Governo de São Paulo lan-
çou uma campanha publicitária
para dar visibilidade às políticas
públicas estaduais voltadas às
mulheres, por meio do movi-
mento São Paulo por Todas. A
ação divulga os resultados do
primeiro ano do movimento em
questões de segurança, saúde e
autonomia financeira, que re-
presentam os três pilares da
SPMulher, e busca alcançar mu-
lheres que ainda não conhecem
a rede de apoio ou não sabem
como acessá-las.

Mensagens da campanha se-
rão exibidas em painéis de alta
definição no vão livre da plata-
forma da estação Sé do Metrô.
Um telão instalado nesse espaço
simulará uma tela de um celular
gigante, com QR Code e orienta-
ções para que as mulheres bai-
xem o aplicativo Mulher Segura.
O app conta com um botão de

pânico para acionar a polícia e
permite o acesso rápido à rede
de proteção. Trens da linha 9-
Esmeralda da Via Mobilidade
também estarão envelopados
até o dia 24 de abril com infor-
mações sobre todas as políticas
públicas voltadas às mulheres.

Vídeos e a bandeira do movi-
mento São Paulo por Todas
também estarão em pontos de
ônibus do projeto Abrigo Ami-
go, que auxilia as mulheres na
espera, com uma conexão direta
com a Secretaria de Segurança
Pública. Haverá também telas
nos banheiros das estações de
ônibus Ana Rosa, Armênia, Brás
e Tatuapé, na Capital, com men-
sagens da campanha.

O filme da campanha tam-
bém será exibido em 780 salas
de cinema em todo o estado.
Além disso, chegará ao strea-
ming pela Netflix. Criadoras de

conteúdo das comunidades de
São Paulo serão mobilizadas pa-
ra amplificar as mensagens da
campanha, garantindo que o te-
ma alcance um público segmen-
tado e mais vulnerável. Outro
destaque da ação está na ativa-
ção de alertas (push notifica-
tions) em celulares de mulheres
que estão próximas a bares, res-
taurantes e baladas.

Desenvolvida pela Ogilvy, a
campanha conta com filmes de
30 segundos, merchandising,
spots de áudio e mídias out of
home (OOH). As peças publici-
tárias serão inseridas em espa-
ços como canais de TVs abertas
e pagas, rádios da capital, inte-
rior e litoral, regiões de grande
circulação de pessoas, grandes
portais, redes sociais, além dos
canais de comunicação do Go-
verno de São Paulo. Todas as pe-
ças têm direcionamento para o

novo portal SP Por Todas como
a principal fonte de informações
sobre os programas disponíveis.

As peças de campanha desta-
cam os 6 mil atendimentos reali-
zados pelo programa Cabine Li-
lás, programa criado no ano
passado para realizar o atendi-
mento a mulheres que sofreram
violência. O serviço é realizado
dentro do Centro de Operação
da Polícia Militar por policiais
femininas que passaram por
treinamento realizado por espe-
cialistas da Delegacia de Defesa
da Mulher (DDM). Outro aspec-
to apresentado na campanha é o
investimento em desenvolvi-
mento econômico, como o
aporte de R$ 340 milhões em
créditos para mulheres em-
preendedoras. Na saúde, o des-
taque foi para orientação e reali-
zação de exames preventivos: 7
milhões.

PUBLICIDADE

MP vai apurar uso de câmeras por
guardas municipais em São Paulo
GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

Um inquérito do Grupo de
Atuação Especial em Segurança
Pública (Gaesp), do Ministério
Público do Estado de São Paulo
(MPSP), irá apurar medidas to-
madas na implantação do pro-
grama de uso de câmeras corpo-
rais pela Guarda Civil Municipal
(GCM) da capital paulista.  

Com a possibilidade de as
guardas municipais atuarem no
policiamento ostensivo, estabe-
lecida no último dia 20 de feve-
reiro pelo Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), algumas cidades
têm ampliado o uso das guardas
para essa função, com os Pode-
res Executivos defendendo o

uso da força de maneira direta
na segurança pública.

Em São Paulo, a GCM é usada
para este fim desde o final da dé-
cada passada, principalmente
no centro da cidade. Sua unida-
de de choque - Inspetoria de
Operações Especiais (Iope) - é
usada para revistar usuários em
cenas abertas de uso, algumas
vezes com uso de força, muni-
ções não letais e realização de
prisões.

Segundo o MP, " a Guarda
Civil Metropolitana frequente-
mente se depara com situações
de flagrante delito, em que o
registro por imagens constitui
um importante elemento pro-
batório.”

PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS
Para o Gaesp, “o uso de ferra-

mentas tecnológicas, como câ-
meras corporais, pode contri-
buir para a melhoria das provas
produzidas, garantindo maior
proteção às vítimas e auxiliando
na correção e no aperfeiçoa-
mento dos procedimentos ope-
racionais padrão".

O uso dos  equipamentos
não entraria em choque com
outros programas municipais,
como o Smart Sampa, além de
ter potencial de aproximar os
agentes da sociedade e garan-
tir a aplicação do princípio da
simetria entre as forças de se-
gurança no Brasil quanto ao
uso de tecnologias de monito-

ramento.
Um grupo de promotores

pediu que a prefeitura cons-
trua uma minuta de um Pro-
grama de Implementação de
Câmeras Corporais na guarda,
em um prazo de 30 dias, e que
nele informe as principais ne-
cessidades operacionais para o
uso do equipamento, como pa-
trulhamento ostensivo, abor-
dagens em áreas de risco e uti-
lização na região da cracolân-
dia e  no Programa Guardiã
Maria da Penha, além de indi-
car se a gravação será ininter-
rupta ou não, e apresentar um
cronograma de implementa-
ção com a estimativa de dura-
ção da licitação.

GAESP
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Santa Marcelina.
"Além de extremamente vio-

lento, e com diversas alusões ao
crime de estupro, o hino até
mesmo faz menção a relações
sexuais com membros da Igreja
que compõe o corpo docente da
faculdade ('vem irmãzinha, pe-
ga no meu...'", diz o coletivo.

O caso ocorreu durante a In-
tercalo, um evento esportivo
voltado aos calouros da facul-
dade. A apresentação da ban-
deira envolveu alunos do time
de handebol e membros da
atlética.

(11) 2655-1899



Juíza: OAB-RJ pede a
exclusão de advogado
por ataques racistas

CAMPOS

CRISTINA INDIO DO BRASIL -
REPÓRTER DA AGÊNCIA BRASIL

A Corregedoria da Seccional
Rio de Janeiro da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB) de-
cidiu pedir a exclusão do advo-
gado José Francisco Abud dos
quadros da OAB-RJ. O advoga-
do, em uma petição, fez ataques
racistas contra a juíza Helenice
Rangel, titular da 3ª Vara Cível
de Campos dos Goytacazes, do
Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro (TJRJ).  

No documento, José Fran-
cisco Abud trata a juíza como
“Magistrada afrodescendente
com resquícios de senzala e re-
calque ou memória celular dos
açoites”.

Ainda na petição, ele faz re-
ferência a “infundadas deci-
sões prevaricadoras proferidas
por bonecas admoestadas das
filhas das Sinhás das casas de
engenho”.

Em nota, a OAB-RJ informou
que na sindicância aberta por
determinação da presidente da
Ordem, Ana Tereza Basílio, foi
pedida ainda a suspensão pre-
ventiva das atividades do advo-
gado. Conforme a OAB-RJ, o
julgamento do caso será realiza-
do pelo Tribunal de Ética e Dis-
ciplina (TED) da Seccional.

“A exclusão representa a cas-
sação do registro profissional do
advogado. De acordo com o pa-
recer da Corregedoria, o profis-
sional citado praticou conduta
incompatível com a advocacia,
tornou-se moralmente inidô-
neo para o exercício da advoca-
cia e praticou crime infamante,
que gerou comoção na socieda-
de”, diz a nota.

OAB NACIONAL
O Conselho Federal da OAB

informa que tomou conheci-
mento da atuação do advogado
em processo judicial no Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro e
que “não concorda com a con-
duta relatada”. Na nota assina-
da pelo presidente da OAB Na-

cional, Beto Simonetti, a entida-
de ressalta, que a urbanidade e
o respeito são princípios essen-
ciais ao exercício da advocacia.

“Atitudes que desrespeitam
a magistratura, servidores e
qualquer pessoa são incompatí-
veis com os valores que nor-
teiam a profissão e não condi-
zem com a conduta esperada de
advogados e advogadas. Por-
tanto, a OAB confia na rigorosa
apuração dos fatos e reforça que
condutas contrárias à ética e ao
decoro profissional devem ser
tratadas com a seriedade que o
caso exige”.

TJRJ
O Tribunal de Justiça do Es-

tado do Rio de Janeiro repudiou
as manifestações racistas feitas
à magistrada e acrescentou que
as declarações do advogado Jo-
sé Francisco Abud “são incom-
patíveis com o respeito exigido
nas relações institucionais e
configuram evidente violação
aos princípios éticos e legais
que regem a atividade jurídica”.

O presidente do TJRJ, Ricar-
do Couto de Castro, que assi-
nou a nota, prossegue reforçan-
do que esse comportamento
atinge diretamente a honra pes-
soal e profissional da juíza e “re-
presenta uma grave afronta à
dignidade humana e ao exercí-
cio democrático da função ju-
risdicional”.

O TJRJ se solidarizou com a
magistrada Helenice Rangel e
informa que encaminhou o ca-
so ao Ministério Público e à Or-
dem dos Advogados do Brasil,
seccional Rio de Janeiro
(OAB/RJ). O Tribunal quer uma
“apuração rigorosa das respon-
sabilidades nas esferas criminal
e disciplinar”.

“Reitera-se o compromisso
permanente contra qualquer
forma de discriminação ou pre-
conceito, sobretudo o racismo,
prática criminosa que deve ser
amplamente repudiada e com-
batida por toda a sociedade”,
conclui o Tribunal.

GENOCÍDIO SEM FIM

Israel explode único hospital
contra o câncer em Gaza
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

As Forças de Defesa de Israel
(FDI) explodiram, nesta sexta-
feira, o único hospital especiali-
zado no combate ao câncer na
Faixa de Gaza. O Hospital da
Amizade Turco-Palestina foi
construído pela Turquia e era
operado por autoridades locais
no centro da cidade de Gaza.  

A Turquia condenou a des-
truição do hospital, afirmando
que essa é uma estratégia de Is-
rael para expulsar os palestinos
do território.

“O ataque deliberado a um
hospital que presta serviços de
saúde a civis em Gaza constitui
parte da política de Israel que vi-
sa tornar Gaza inabitável e deslo-
car à força o povo palestino. Ape-
lamos à comunidade internacio-
nal para que tome medidas con-
cretas e dissuasivas contra os ata-
ques ilegais e o terrorismo de Es-
tado sistemático de Israel”, infor-
mou o Ministério das Relações
Exteriores da Turquia, em nota. 

Segundo o direito internacio-

nal, os serviços de saúde devem
ser preservados durante confli-
tos armados. Diversos hospitais
e unidades de saúde foram des-
truídos ou seriamente danifica-
dos em Gaza desde o dia 7 de
outubro de 2023. 

Israel continua com bombar-
deios massivos contra Gaza, in-
cluindo operações terrestres no
sul do enclave palestino. A rela-
tiva trégua iniciada no dia 19 de
janeiro foi rompida por Israel na
última terça-feira. Segundo o
Ministério da Saúde de Gaza,
quase 600 pessoas morreram
desde o reinício dos bombar-
deios em massa nessa semana.

O governo do primeiro-minis-
tro Benjamin-Netanyahu alega
que retomou a guerra porque o
Hamas não tem aceitado nego-
ciar a troca dos 59 reféns que per-
manecem sob controle do grupo.

O Hamas nega que tenha
abandonado às negociações e
argumenta que Israel tenta en-
ganar a opinião pública para
“retomar seu genocídio contra
civis desarmados”

“O Hamas também confirma
que ainda está envolvido em ne-
gociações e está acompanhando
os irmãos mediadores de forma
responsável e séria”, disse o gru-
po nesta sexta-feira.

DESTRUIÇÃO TOTAL
Nessa semana, o ministro da

Defesa de Israel, Israel Katz,
ameaçou os moradores civis da
Faixa de Gaza com a “destruição
total” da região caso a popula-
ção não remova o Hamas e não
entregue os reféns israelenses.

“Aceite a oferta do presidente
dos Estados Unidos (EUA), li-
berte os reféns e elimine o Ha-
mas, e outras opções se abrirão
para você, incluindo ir para ou-
tros lugares do mundo, para
quem quiser. A alternativa é
destruição total”, diz o comuni-
cado do ministro israelense.

O presidente dos Estados
Unidos, Donald Trump, tem de-
fendido a remoção dos morado-
res do enclave para outros paí-
ses, com posterior anexação do
território. A solução é rejeitada

pelos estados árabes e pelas li-
deranças palestinas.

ENTENDA
Especialistas no conflito do

Oriente Médio consultados pela
Agência Brasil avaliam que a
volta da guerra por Israel busca
consolidar o plano para anexar
o território da Faixa de Gaza,
além de servir para blindar o
primeiro-ministro Benjamin
Netanyahu, acusado de corrup-
ção e sob risco de dissolução do
seu gabinete com a perda de
apoio dos setores mais radicais
do parlamento.

“A retirada unilateral de Is-
rael do cessar-fogo é totalmente
esperada e resultado de suas
próprias ambições. A retomada
da matança de moradores de
Gaza sob o pretexto de comba-
ter o terrorismo/Hamas é parte
de uma estratégia de ocupação
ilegal e anexação de terras em
Gaza”, avaliou a professora de
pós-graduação em Relações In-
ternacionais da PUC de Minas
Gerais Rashmi Singh.

Gastos com novo caça anunciado por
Trump podem passar de US$ 50 bi

A Boeing venceu a disputa
para desenvolver o novo caça
de próxima geração do Pentá-
gono, superando a Lockheed
Martin. O contrato tem impacto
significativo para os resultados
financeiros da empresa, sua
fragilizada divisão de defesa e
sua relação com o governo
Trump.

O novo caça substituirá o F-
22, da Lockheed, e será proje-
tado para operar junto a dro-
nes semiautônomos já em es-
tágio avançado de desenvolvi-
mento. O Pentágono não di-
vulgou estimativas de custo
para o programa, mas especia-
listas calculam que os gastos
com pesquisa, desenvolvimen-
to e aquisição possam ultra-
passar US$ 50 bilhões.

Para a Boeing, o contrato re-
presenta um alívio para sua di-
visão de defesa, que responde
por cerca de um terço da receita

da companhia, mas tem acu-
mulado bilhões de dólares em
perdas nos últimos anos devido
a contratos deficitários. Muitos
projetos na área de defesa e es-
paço sofreram com estouros de
orçamento, atrasos e outros
problemas.

Nos últimos anos, a Boeing
perdeu concorrências impor-
tantes para programas do gover-
no dos EUA. Desde que assumiu
em novembro, o CEO Kelly Ort-
berg tem buscado reformular o
processo de licitação da empre-
sa para tentar reverter esses pre-
juízos.

O contrato também sinaliza
um voto de confiança do gover-
no em uma empresa que en-
frenta uma série de crises. O
presidente Trump e Elon Musk
criticaram publicamente a
Boeing por atrasos na substi-
tuição do Air Force One e es-
touros de orçamento em proje-

tos militares.
Ao mesmo tempo, a empre-

sa negocia um acordo com o
D e p a r t a m e n t o  d e  J u s t i ç a
( D o J )  r e l a c i o n a d o  a o s  d o i s
acidentes fatais do 737 Max e
precisa de aprovação da Ad-
ministração Federal de Avia-
ção (FAA) para ampliar a pro-
dução de seus 737s, passo es-
sencial  para recuperar a lu-

cratividade.
Já para a Lockheed Martin,

a  d e r r o t a  é  m a i s  u m  r e v é s .
Suas  ações  vêm caindo nos
últ imos seis  meses,  e  a  em-
p r e s a  t e m  b u s c a d o  n o v o s
contratos para reduzir a de-
pendência do caça F-35, afe-
tado por atrasos, estouros de
custos e problemas de design
e software. 

PENTÁGONO

Complexo da Maré teve
42 operações em 2024

LEVANTAMENTO

VITOR ABDALA/ABRASIL

O Complexo da Maré, na
zona norte da cidade do Rio de
Janeiro, teve 42 dias de opera-
ções policiais em 2024, que
deixaram 20 mortos. O levan-
tamento, feito pela organiza-
ção não governamental Redes
da Maré, foi divulgado nesta
sexta-feira.  

Segundo a ONG, o número
de operações policiais é seis
vezes maior que o registrado
em 2021, quando houve sete
incursões desse tipo. A Redes
da Maré argumenta que a pes-
quisa mostra que a Arguição
de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental (ADPF)
635, conhecida como ADPF
das Favelas, não impede a rea-
lização de ações policiais, co-

mo argumentado pelo governo
fluminense.

A ONG destaca ainda que,
desde 2022,  o  número de
operações policiais no com-
plexo de favelas vem crescen-
do: em 2022, foram 22 opera-
ções, com 26 mortes; e,  em
2023, 34 operações, com oito
mortes.

“A ADPF é resultado de evi-
dências de que é preciso ha-
ver um controle sobre a ativi-
dade policial. A ADPF nunca
foi para impedir que a polícia
trabalhasse. Ao contrário, a
gente questiona que a opera-
ção policial seja a única forma
de a polícia entrar aqui na
Maré ou em qualquer outra
favela”, explica a diretora fun-
dadora da Redes da Maré,
Eliana Sousa Silva.

OUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.

Manhã Tarde Noite
06:00 18:00

22º31º 45%
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Rio de Janeiro/Mundo
Sábado, domingo e segunda-feira, 22, 23 e 24 de março de 2025
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